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EDITAL – SERVIÇO – MEEPP 

Processo Administrativo n.º 
395/2018 

Pregão Eletrônico 
nº 004/2020 

Data de abertura: 29/04/2020 às 11 
horas (horário de Brasília)  
No sítio www.comprasnet.gov.br 

 

Objeto 

Contratação de entidade civil sem fins lucrativos, especializada no recrutamento, seleção, treinamento, capacitação, 
contratação e acompanhamento de jovens e adolescentes aprendizes, para ministrar o programa de Aprendizagem, de 
forma a atender as necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – COREN/AM. 
 

Valor Total Estimado 

R$ 46.799,64 (quarenta e seis mil e setecentos e noventa e nove reais e sessenta e quatro centavos). 
 

MODO DE DISPUTA 

☐ 1. Aberto                      ☒ 2. Aberto e Fechado 
 

SRP: 
Exclusiva 
ME/EPP: 

Reserva de 
quota ME/EPP: 

Amostra/ 
Demonstração: 

Margem de 
preferência: 

Decreto 
7.174: 

☐ Sim   

☒ Não 

☐ Sim   

☒ Não 

☐ Sim   

☒ Não 

☐ Sim   

☒ Não 

☐ Sim   

☒ Não 

☐ Sim   

☒ Não 
 

FORMA DE EXECUÇÃO/REGIME: VISTORIA: 

    ☐ 1. Direta   ☒ 2. Indireta  

                   ☐ 2.1. Empreitada Por Preço Global 

                   ☒ 2.2. Empreitada Por Preço Unitário 

                   ☐ 2.3. Empreitada Integral 

                                ☐ 2.4. Tarefa 

☐ Obrigatória      ☐ Facultativa      ☒ Não se aplicado 

 

Prazo para envio da proposta/documentação Pedidos de esclarecimentos/Impugnações 

Até 2 (duas) horas após a convocação realizada pelo 
Pregoeiro. 

Até as 18 horas (horário de Brasília), do dia 17/04/2020 para o 
endereço selic@corenam.gov.br 

 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (Veja Item 13 do Edital) 

Requisitos básicos: 
1. Sicaf ou documentos equivalentes; 
2. Certidão CNJ; 
3. Certidão Portal Transparência; 
4. Certidão TCU; 
5. Índices de Liquidez (LG, LC, SG) superiores a 1;  
6. PL não inferior a 10%; 

Requisitos específicos: 
7. Atestado de capacidade técnica. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (Veja Item 18 do Edital) 
Avaliação de Propostas pelo Critério: MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM 
 
Locais de entrega do material: Definido no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do Coren-AM pelo endereço www.comprasnet.gov.br, selecionando as 
opções Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. UASG “926235”. O edital e outros anexos estão disponíveis para 
download no Comprasnet e também no endereço www.corenam.gov.br, opção Licitações e 
Dispensa/Inexigibilidade/Chamamento Público. 

mailto:selic@corenam.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/
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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS – COREN-AM 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – SELIC 

 

EDITAL  

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 04/2020 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM DO AMAZONAS – AM, por meio do Setor de Licitações e Contratos – 
SELIC, sediado na Rua Tapajós, n.º 350, Bairro Centro, na cidade de Manaus – AM, CEP 
de n.º 69.010-150, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
com critério de julgamento menor preço global do item, sob forma de execução indireta, 
no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas 
SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 
06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 29/04/2020 

HORÁRIO: 11:00 hs (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

CÓDIGO UASG: 926235 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
contratação de entidade civil sem fins lucrativos, especializada no recrutamento, 
seleção, treinamento, capacitação, contratação e acompanhamento de jovens e 
adolescentes aprendizes, para ministrar o programa de Aprendizagem, de forma a 
atender as necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – 
COREN/AM, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item, conforme o anexo II deste Edital. 

mailto:selic@corenam.gov.br
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.4. Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas no 
Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa anual com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 
46.799,64 (quarenta e seis mil e setecentos e noventa e nove reais e sessenta e 
quatro centavos), conforme a planilha de preço estimado anexo II do Edital. 

2.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Coren-AM para o exercício de 2020, 
na classificação abaixo: 

Fonte: Recursos Próprios. 

Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.037.099 – Outros Serviços Terceirizados. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Para o item deste licitação, NÃO será exclusiva participação para microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. 

3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que:  

a) tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado, conforme o 
Tribunal de Contas da União, no Acordão 642/2014-Plenário; 

b) tenham certificado digital para acesso ao Sistema; e 

c) estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria 
de Logística e  Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 
nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006. 

3.4. Não poderão participar deste Pregão: 

a) Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o 
Coren-AM, durante o prazo da sanção aplicada;  

mailto:selic@corenam.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/
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b) Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida sua reabilitação;  

c) Empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da 
sanção aplicada;  

d) Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto 
no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;  

e) Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei nº 8.429/92;  

f) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei 
nº 8.666/93;  

f.1) Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 
8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas 
listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco 
importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou 
mesmo a atuação no processo licitatório.  

g) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

h) Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível 
com o objeto deste Pregão; 

i) Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;  

j) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

k) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;  

l) Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017; 

m) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

n) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

3.5. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar 
de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

mailto:selic@corenam.gov.br
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3.5.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da 
Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, 
de 04 de junho de 2010); 

3.6. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, 
na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja 
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
neste órgão contratante. 

3.7. Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 

a.1) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 
no certame; 

a.2) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

f) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

h) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991; 

mailto:selic@corenam.gov.br
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3.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 

4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital 
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a este Pregão. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

 

5. DA VISTORIA 

5.1. A licitante, antes de apresentar sua proposta, deverá analisar todos os dispositivos 
constantes do Edital e de seus Anexos, dos quais tacitamente admite pleno 
conhecimento, dirimindo oportunamente todas as dúvidas, de modo a não incorrer 
em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões 
de acréscimo dos preços propostos.  

5.2. A vistoria ao local onde serão prestados os serviços é facultativa e será realizada 
até o último dia útil anterior à abertura da sessão do Pregão.  

5.2.1. A realização da vistoria será limitada a um interessado por vez.  

5.2.2. O agendamento deverá ser feito em até dois dias úteis anteriores à abertura 
da sessão do Pregão, nos telefones (92) 3232-9924 ou (92) 3234-8708, de 
segunda a sexta-feira, no horário das 9 h às 18 h (horário de Brasília).  

mailto:selic@corenam.gov.br
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5.2.3. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão 
alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como 
justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de 
eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do 
objeto deste Pregão. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação.  

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão.  

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. As especificações constantes da Proposta que não estejam de acordo com o 
especificado no Termo de Referência - Anexo I do Edital levarão à desclassificação 
do licitante. 

6.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

mailto:selic@corenam.gov.br


 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS 

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 
 

Página 8 de 66 
 
Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 
http://www.corenam.gov.br/ 
E-mail: selic@corenam.gov.br 

 

 

7.1.1. Valor mensal e anual do item; 

7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Anexo I do Edital - Termo de Referência; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

7.3.2.     Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos 
serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 
necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com 
base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 
63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.  

7.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, 
serão adotadas as orientações a seguir: 

7.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 
durante toda a execução contratual; 

7.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou 
redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou 
contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem 
anterior.  

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
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seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

7.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 
por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na 
data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 
eletrônico. 

8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital. 

9.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

mailto:selic@corenam.gov.br
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9.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

 

10. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

10.1. Se por algum motivo a sessão de disputa não puder ser realizada na data e 
horário previstos, os participantes deverão ficar atentos à nova data e horário que 
serão disponibilizados no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, opção “informações do pregão”. 

10.2. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar 
lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

10.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do item. 

10.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

10.5. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três 
(3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances.  

10.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 

10.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.8. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 
(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.8.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até 
o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

mailto:selic@corenam.gov.br
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10.9.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 
nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais 
licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

10.10. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 
o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 
fechado atender às exigências de habilitação. 

10.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 
anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser 
comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

10.11.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em 
campo próprio do sistema. 

10.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.13. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da 
ofertante. 

10.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

10.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.16. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

10.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

10.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.19. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
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seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa 
aberto e fechado. 

10.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos serviços: 

10.20.1. prestados por empresas brasileiras;  

10.20.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.20.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

10.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

11. DA NEGOCIAÇÃO 

11.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que 
tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o 
valor estimado para a contratação.  

11.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 

 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

12.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

12.2. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá 
encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance/negociação juntamente 
com a planilha de custos, em arquivo único, no prazo de 2h (duas horas), contado 
da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no 
sistema Comprasnet. 

12.2.1. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de 
indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do 
e-mail selic@corenam.gov.br. 

12.2.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, no item “12.2.”, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual tempo, quando solicitado pelo licitante 
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durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
Pregoeiro. 

12.2.3. A proposta de preços deverá conter os seguintes dados: 

a) Preço unitário, mensal, anual e bienal do item, devidamente ajustada ao 
lance, expressos em reais e em conformidade a planilhas de preço 
estimado contida no Anexo II do Edital; 

a.1) Com o objetivo de facilitar o preenchimento dos valores dos itens, será 
disponibilizado, no sítio www.corenam.gov.br, o arquivo eletrônico da 
planilhas de preço estimado em extensão “.xls”. 

a.2) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso 
(art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

b) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal; 

c) Apresentar razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ, banco, 
agência, conta corrente e praça de pagamento, nome, assinatura e telefone 
do representante da empresa; 

d) Apresentar prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) 
dias; 

e) Apresentar que nos preços estar incluso todos os custos e despesas, tais 
como: custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, seguros, taxas, lucro embalagens, transporte e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto, sendo vedada a cobrança 
adicional de valores referentes a taxas de administração ou quaisquer 
outras despesas. 

12.2.4. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 
documentação indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste Edital. 

12.3. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao 
preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto. 

12.3.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao 
quadro de pessoal do Coren-AM ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas 
estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

12.3.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

mailto:selic@corenam.gov.br


 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS 

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 
 

Página 14 de 66 
 
Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 
http://www.corenam.gov.br/ 
E-mail: selic@corenam.gov.br 

 

 

12.3.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha 
de Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a 
desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.  

12.3.4. Além das formas já citadas anteriormente, ainda poderá ser 
desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do 
Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

12.3.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
edital; 

12.3.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

12.3.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 
Referência; 

12.3.4.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 
1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível;  

12.3.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou 
possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será 
considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

12.3.4.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da 
contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

12.3.4.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que 
sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

12.3.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 
efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e 
a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, 
de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

12.3.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por 
cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade 
da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não 
sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização 
de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 
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12.3.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 
provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

12.3.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 

12.3.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 
digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no 
“chat” o prazo de 24 (vinte e quadro) horas para comprovação de 
exequibilidade, a contar da convocação, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

12.4. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais 
falhas apontadas pelo Pregoeiro. 

12.4.1. A licitante com falhas apontadas, deverá encaminhar o(s) arquivo(s) 
corrigido(s), em arquivo único, no prazo de 30 (trinta) minutos, contado da 
convocação efetuado pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no 
sistema Comprasnet. 

12.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico “chat”, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 

12.5.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 

12.5.2. A licitante, deverá encaminhar a proposta preço adequada ao valor 
negociado, em arquivo único, no prazo de 30 (trinta) minutos, contado da 
convocação efetuado pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no 
sistema Comprasnet. 

12.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará 
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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13.1.1. SICAF; 

13.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 
União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

13.2. As consultas prevista nos itens anterior realizar-se-ão em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

13.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

13.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

13.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

13.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

13.4. Não ocorrendo inabilitação nas condições anteriores, o Pregoeiro consultará 
o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e 
habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

13.4.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá 
atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

13.4.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes 
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

13.4.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

13.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 2h (duas horas), sob pena de inabilitação. 
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https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS 

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 
 

Página 17 de 66 
 
Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 
http://www.corenam.gov.br/ 
E-mail: selic@corenam.gov.br 

 

 

13.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

13.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

13.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

13.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

13.9. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 

13.9.1. Habilitação jurídica:  

13.9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.9.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.9.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

13.9.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

13.9.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 
da indicação dos seus administradores; 

13.9.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 

13.9.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

13.9.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

mailto:selic@corenam.gov.br
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13.9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

13.9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

13.9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

13.9.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

13.9.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

13.9.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do licitante; 

13.9.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  

13.9.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

13.9.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

13.9.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 

13.9.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 
extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o 
respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 

13.9.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

mailto:selic@corenam.gov.br


 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS 

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 
 

Página 19 de 66 
 
Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 
http://www.corenam.gov.br/ 
E-mail: selic@corenam.gov.br 

 

 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

13.9.3.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

13.9.3.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 

13.9.3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

13.9.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem 
resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. 

13.9.4. Qualificação Técnica:  

13.9.4.1. Para comprovar a qualificação técnica a licitante deverá apresentar 1 
(um) ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a licitante 
prestou os serviços objeto da presente contratação. 

13.9.4.1.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica 
deverá(ão) se referir a serviços prestados, no âmbito de sua atividade 
econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social, 
devidamente registrado na junta comercial competente, bem como no 
cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. 
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13.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 

13.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 
do edital. 

13.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

13.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

13.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.  

13.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 

13.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital. 

13.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

 

14. DO ENCAMINHAMENTO DE DOCUMENTOS 

14.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 
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14.2. Os documentos, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados no prazo 
estabelecido, ao Setor de Licitações e Contratos – SELIC/COREN-AM, situada na 
Rua Tapajós, n.º 350, Centro, Manaus/AM, CEP.: 69.010-150. 

14.2.1. É de responsabilidade do licitante confirmar junto ao Coren-AM o 
recebimento dos documentos solicitados, não cabendo ao Coren-AM a 
responsabilidade pelo desconhecimento de tais informações. 

14.2.2. Os documentos deverão ser entregues no endereço abaixo, em 
envelope contendo na parte externa, além da denominação social do licitante, 
a referência ao pregão: 

 

 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS – COREN-AM 

Rua Tapajós, 350 - Centro - CEP.: 69.010-150 - Manaus - AM 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2020 

Setor de Licitações e Contratos – SELIC/COREN-AM 

 

 

15. DA AMOSTRA/DEMONSTRAÇÃO 

15.1. Não se exigirá que a licitante apresente demonstração. 

 

16. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

16.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual 
(is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

16.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade 
e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não 
o recurso, fundamentadamente. 

16.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

16.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

16.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
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licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

16.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital. 

16.8. As respostas aos recursos serão disponibilizadas no sistema Comprasnet e 
no sítio do Coren-AM. 

16.8.1. O licitante, através de consulta permanente aos sítios acima indicados, 
deverá manter-se atualizado quanto às respostas sobre os recursos interpostos, 
não cabendo ao Coren-AM a responsabilidade por desconhecimento de tais 
informações, em face de inobservância do licitante quanto ao procedimento 
apontado neste item. 

  

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

17.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 
os que dele dependam. 

17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances.  

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão reaberta. 

17.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 
ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

17.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os 
dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados. 
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18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver 
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para 
homologação.  

18.2. A homologação deste Pregão compete ao Presidente do Conselho Regional 
de Enfermagem do Amazonas. 

18.3. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo menor preço global do item à 
licitante vencedora.  

 

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

20. DO TERMO DE CONTRATO 

20.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora 
poderá ser convocada para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

20.1.1. Poderá ser acrescentada ao termo de contrato a ser assinado ou 
instrumento equivalente qualquer vantagem apresentada pela licitante 
vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os 
termos deste Edital. 

20.2. O prazo para a assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o 
seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo COREN-AM. 

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

20.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

20.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital 
e seus anexos; 

20.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

20.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
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ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, 
de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

20.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento 
de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder 
ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

20.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

20.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato. 

20.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato. 

 

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

21.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

22. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

22.1. Os critérios de recebimento, aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência - Anexo I do Edital. 

 

24. DO PAGAMENTO 

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência 
- Anexo I do Edital. 
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25. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA― BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO 
25.1. As Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as 

regras acerca da Conta-Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação a que 
se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital. 

 

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

26.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

26.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

26.1.2. Apresentar documentação falsa; 

26.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

26.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

26.1.5. Não mantiver a proposta; 

26.1.6. Cometer fraude fiscal; 

26.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

26.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 
o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

26.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções:  

26.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

26.3.2. Multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

26.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

26.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento 
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

26.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 26.1 deste Edital. 
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26.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

26.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

26.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

26.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa.  

26.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

26.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

26.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

26.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

26.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

26.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 

27. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

26.1. O(s) pedido(s) de esclarecimento(s) e pedido(s) de impugnação, sobre este 
procedimento licitatório devem ser enviados ao Pregoeiro, até as 18 horas, no 
horário oficial de Brasília-DF, do 3º (terceiro) dia útil anterior à data fixada para 
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abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico 
selic@corenam.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua 
Tapajós, n.º 350, Bairro Centro, Manaus-AM, CEP de n.º 69010-150, respeitando o 
horário de atendimento ao público externo, que é das 8:00 as 16:00 horas (Horário 
Local). 

26.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir/responder sobre a(s) impugnação(ões) e pedido(s) de 
esclarecimento(s) no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 
da impugnação/esclarecimento. 

26.3. Acolhida a impugnação aos termos deste Edital, designar-se-á nova data para 
a realização da sessão pública, exceto quando a alteração não afetar a formulação 
das propostas.  

26.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

26.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

26.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 
consulta por qualquer interessado. 

26.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 
e vincularão os participantes e a administração. 

26.6.1. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do 
seguinte link: acesso livre˃pregões˃agendados, para conhecimento das 
licitantes e da sociedade em geral, cabendo aos interessados em participar do 
certame acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 

 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. Ao Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas compete 
anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

27.1.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

27.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da 
anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-
fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do 
contrato. 

27.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste 
Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 
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processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 
deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.  

27.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

27.3.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente 
indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de 
julgamento deste Pregão. 

27.4. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 
11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas 
e empresas de pequeno porte. 

27.5. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

27.6. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 
conveniência do Coren-AM, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 
10.520/2002. 

27.7. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

27.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

27.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 

27.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

27.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

27.12. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

27.13. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em 
relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 
em papel. 
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27.14. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

27.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observado os princípios da isonomia e do interesse público.  

27.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov.br, e no site do Coren-AM www.corenam.gov.br, com vista 
franqueada aos interessados.  

 

29. ANEXOS 

28.1. Integram o presente Edital: 

a) Anexo I - Termo de Referência; 

b) Anexo II – Planilhas de preço estimado; 

c) Anexo III – Modelo de Planilha de Custo; 

d) Anexo IV – Modelo de Proposta. 

 

30. FORO 

29.1. As partes elegem de comum acordo, a Justiça Federal, no Foro da cidade de 
Manaus/AM, Seção Judiciária do Amazonas, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes 
da presente licitação, nos termos do art. 55, § 2º, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 

 

Manaus-AM, 08 de abril de 2020. 

 

Waldemberg Guimarães Tiago 

Pregoeiro 
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ANEXO I DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de entidade civil sem fins lucrativos, especializada no recrutamento, 
seleção, treinamento, capacitação, contratação e acompanhamento de jovens e 
adolescentes aprendizes, para ministrar o programa de Aprendizagem, de forma a atender 
as necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – COREN/AM, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidad
e de 

Medid
a 

Quantida
de 

Valor 
Unitário 
Máximo 

Aceitável 

1 Recrutamento, seleção, treinamento, 
capacitação, contratação e 
acompanhamento de jovens e 
adolescentes aprendizes. 

Und. 03 R$ 1.299,99 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de forma continuada, de 
acordo com o art. 15 da IN 05/17. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela 
acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 
Unitário. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser 
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 
57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos 
Preliminares, abrange a prestação do serviço de recrutamento, seleção, treinamento, 
capacitação, contratação e acompanhamento de jovens e adolescentes aprendizes para o 
Coren-AM. 

3.2. De forma a atender o item 01, a instituição deverá: 
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3.2.1. Possuir programa e curso de aprendizagem elaborados em conformidade com 
as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego nº 723 de 23/04/2012 e 
Portaria MTE nº 1.005 de 01/07/2013, validados, pela Secretaria de Políticas 
Públicas de Emprego - SPPE, no Cadastro Nacional da Aprendizagem 
Profissional – CNAP, inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente do Amazonas. 

3.2.2. Possuir a atuação fundamentada na hipótese que trata o artigo 430, Inciso II do 
Decreto – Lei n.º 5.452 de 01/05/1943, com nova redação dada pela Lei nº 
10.097 de 19/12/2000, regulamentada pelo Decreto Federal nº 9.579 de 
22/11/2018, e no artigo 431, em que a contratação do Aprendiz poderá ser 
efetivada pela entidade sem fins lucrativos, caso em que não gera vínculo de 
emprego com a empresa tomadora dos serviços. 

3.2.3. A instituição ofertante de cursos em nível técnico médio de ensino deverá ter 
inscrição regular de um Programa Aprendizagem no Catálogo Nacional de 
Programas de Aprendizagem Profissional – CONAP. 

3.2.4. Pagar, pontualmente, todos os encargos legais decorrentes da prestação das 
atividades, sejam fiscais, trabalhistas, previdenciárias, de acidentes de trabalho 
ou indenizações devidas aos aprendizes. 

3.2.5. Emitir o documento fiscal, mensalmente, e entregá-la ao Coren-AM, junto com 
cópias das folhas de ponto dos aprendizes, utilizados na execução das 
atividades, e cópias dos comprovantes de pagamento, bem como do respectivo 
recolhimento de encargos incidentes sobre a nota fiscal/fatura do mês anterior, 
observando que deverão ser descontados na nota fiscal emitida, os valores 
referentes à folha de pagamento do aprendiz nos casos de existirem faltas 
injustificadas, ou ainda em gozo de auxílio doença quando ultrapassar quinze 
dias. 

3.2.6. Responsabilizar-se integralmente para que os aprendizes recebam 
aprendizagem teórica, através de palestras e/ou cursos de qualificação 
profissional, não havendo, em hipótese alguma a possibilidade de realização de 
horas extras, em conformidade com o parágrafo 1º, do Art. 432 da CLT. 

3.2.7. Providenciar a realização do exame médico admissional do aprendiz, com 
emissão de atestado de saúde ocupacional- ASO. 

3.2.8. Acompanhar o processo de adaptação o desenvolvimento do programa de 
aprendizagem e manter mecanismos de controle da frequência e aproveitamento 
do(a) aprendiz nas atividades teóricas e práticas, de forma a garantir que as 
atividades práticas estejam em conformidade com o programa de aprendizagem 
previamente traçado. 

3.2.9. Conceder ao(à) aprendiz a certificação do aprendizado, na forma da legislação. 

3.2.10. Encaminhar ao CONTRATANTE a planilha de férias dos adolescentes 
aprendizes com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sendo vedado o 
parcelamento e a conversão em abono pecuniário, ainda que parcialmente. 
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3.2.11. Encaminhar para o CONTRATANTE, o contrato de trabalho devidamente 
assinado pelas partes antes do início do desenvolvimento das atividades pelo 
aprendiz nas dependências da CONTRATANTE. 

3.2.12. Informar ao Coren-AM, por escrito e em papel timbrado da CONTRATADA, 
imediatamente após a assinatura deste Contrato, a relação nominal dos 
aprendizes e demais prepostos utilizados na sua execução, contendo nome 
completo, endereço residencial, nome dos pais, documentação pessoal e 
telefone, devendo as respectivas alterações serem imediatamente comunicadas 
ao Coren-AM. 

3.3. Em relação ao aprendiz deverá: 

3.3.1. O Aprendiz terá vínculo empregatício com a entidade contratada, conforme o 
citado no inciso I, § 2º, Art. 57 do Decreto nº 9.579/2018. 

3.3.2. Os aprendizes colocados à disposição do Coren-AM deverão ter no mínimo 14 
(quatorze) anos. 

3.3.3. O contrato de aprendizagem será celebrado entre a contratada e o Aprendiz por 
prazo determinado de 24 (vinte e quatro meses), o qual se reputará reduzido em 
caso de rescisão antecipada nos casos previstos na legislação. 

3.3.4. A distribuição dos aprendizes nos setores é de responsabilidade exclusiva do 
Coren-AM. 

3.3.5. O Aprendiz cumprirá jornada de trabalho de 4 (quatro) horas diárias, de segunda 
a sexta-feira, sendo 3 (três) dias no Coren-AM, e 2 (dois) dia nas dependências 
da contratada, vedadas a prorrogação e a compensação de jornada, devendo 
constar do contrato de aprendizagem e ser compatível com a área de 
capacitação teórica do Aprendiz. 

3.3.6. A jornada de aprendizagem ficará compreendida entre 8h e 17h, devendo ser 
compatível com o horário escolar do Aprendiz. 

3.3.7. Os candidatos selecionados deverão ser encaminhados ao Coren-AM no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após a solicitação. 

3.3.8. As Atividades Práticas serão desenvolvidas no Conselho Regional de 
Enfermagem do Amazonas – Coren-AM, localizado na Rua Tapajós, 350, 
Centro, Manaus/AM, CEP n.º 69.010-150. 

3.3.9. Os aprendizes deverão portar crachá de identificação funcional que identifique a 
contratada assim como uniforme. Deverá ser fornecido uniforme a cada período 
máximo de 06 (seis) meses: 02 (duas) camisetas/coletes para o aprendiz. 

3.3.10. Assegurar que durante as folgas das atividades teóricas, os adolescentes 
aprendizes deverão cumprir jornada de trabalho na CONTRATANTE. 

3.3.11. Propiciar condições para que o(a) aprendiz permaneça matriculado(a) e 
frequentando regularmente as atividades teóricas do programa de aprendizagem 
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profissional/curso nos dias e horários pré-definidos, constantes do 
cronograma/calendário letivo. 

3.4. Em relação a remuneração do aprendiz: 

3.4.1. Ao Aprendiz será garantido o salário mínimo hora. 

3.4.2. Conforme o disposto no Art. 70, do Decreto nº 9.579/2018, é assegurado ao 
Aprendiz o direito ao benefício da Lei nº 7.418/85, que institui o vale transporte. 

3.4.3. A contratada obrigar-se-á a efetuar o pagamento dos proventos ao Aprendiz até 
o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao de competência. 

3.4.4. A falta injustificada implicará o desconto de 1/30 (um trinta avos) do salário do 
Aprendiz em caso de dia em que se verificar a ausência. 

3.4.5. A falta injustificada acarretará o desconto no salário, vale-refeição e transporte 
antecipados ao Aprendiz, com base no cálculo proporcional ao(s) dia(s) de 
efetiva ausência. O débito correspondente será deduzido das respectivas verbas 
salariais constantes da fatura de serviços do mês subsequente, apresentada 
para fins de ressarcimento pela contratada. 

3.4.6. A empresa contratada disponibilizará mensalmente Relatório de Controle de 
Ausências com a finalidade de subsidiar a contratante no processo de 
ressarcimento das despesas, uma vez que o documento relaciona o histórico de 
ausências de todos os Aprendizes. 

3.4.7. A folha de frequência do Aprendiz será disponibilizada à contratada, ficando 
cópia da mesma no Coren-AM. 

3.4.8. Não serão descontadas do salário do Aprendiz, nem acarretarão a perda do 
repouso semanal remunerado, as ausências decorrentes dos motivos abaixo, 
limitadas aos períodos ali indicados: 

3.4.8.1. 02 (dois) dias consecutivos, contados da data do evento, em 
caso de falecimento de ascendente, de descendente ou de irmão; 

3.4.8.2. 03 (três) dias corridos, a contar do evento, no caso de 
casamento; 

3.4.8.3. 05 (cinco) dias corridos contados da data do nascimento do filho, 
inclusive na condição de natimorto; 

3.4.8.4. 01 (um) dia, na ocorrência de prova escolar em horário 
coincidente com a aprendizagem, exigida apresentação de comunicação 
formal da escola, firmada pelo coordenador do curso ou responsável pela 
contratada; 

3.4.8.5. 02 (dois) dias para alistamento eleitoral ou transferência de título 
de eleitor; 

3.4.8.6. 01 (um) dia para alistamento militar; 
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3.4.8.7. 01 (um) dia para realização de exame/consulta médica em 
horário coincidente com o da aprendizagem, mediante apresentação de 
"Atestado de Comparecimento"; 

3.4.8.8. Pelo prazo necessário, mediante documentação comprobatória, 
que deverá ser arquivada, por cópia, no dossiê do Aprendiz existente na 
Contratada, nas seguintes hipóteses: 

3.4.8.8.1. Licenciamento compulsório por motivo de maternidade ou 
aborto; 

3.4.8.8.2. Acidente de trabalho ou enfermidade comprovada por 
atestado médico. 

3.4.9. O retorno do Aprendiz à aprendizagem após o término da licença-maternidade 
ainda em estado de amamentação ensejará a redução da jornada em 1 (uma) 
hora, a título de descanso e exercício do direito à lactação, até que seu(sua) 
dependente complete 6 (seis) meses de idade. Esse benefício será concedido 
preferencialmente no início ou fim da jornada de aprendizagem. 

3.4.10. Após o período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de aprendizagem, 
o Aprendiz terá direito a férias, na forma da Consolidação das Leis do Trabalho 
e legislação complementar. 

3.4.11. As férias do Aprendiz deverão coincidir com um dos períodos das férias 
escolares, e serão comunicadas com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
conforme determina a legislação, sendo vedado o parcelamento. 

3.5. No caso de desligamento do aprendiz, deve ser observado: 

3.5.1. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o Aprendiz 
completar 24 (vinte e quatro) anos, ou, ainda antecipadamente, nas seguintes 
hipóteses: 

3.5.1.1. Desempenho insuficiente ou inadaptação do Aprendiz; 

3.5.1.2. Falta disciplinar grave; 

3.5.1.3. Ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; 

3.5.1.4. A pedido do Aprendiz. 

3.5.2. A hipótese do item "3.5.1.1" será caracterizado por meio de laudo de avaliação 
elaborado pela entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. 

3.5.3. A hipótese do item "3.5.1.2" será caracterizada por quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 482 da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

3.5.4. A hipótese do item "3.5.1.3" será caracterizada por meio de declaração da 
instituição de ensino. 

3.5.5. Nas hipóteses de rescisão antecipada do contrato de aprendizagem não se 
aplicam os artigos 479 e 480 da CLT, que tratam da indenização, por metade, 
da remuneração a que teria direito até o termo do contrato. 
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3.5.6. Por ocasião do desligamento é obrigatória a realização de exame de saúde 
demissional, devendo a contratada encaminhar ao contratante a cópia do 
Atestado de Saúde Ocupacional correspondente. 

3.5.7. É vedado ao Aprendiz dar quitação pelo recebimento das verbas rescisórias sem 
assistência de seu responsável legal. 

3.5.8. O desligamento do Aprendiz dar-se-á, impreterivelmente, na data fim 
estabelecida no contrato de aprendizagem, ainda que em gozo de quaisquer 
faltas abonáveis ou tipos de afastamento. 

3.5.9. A contratada providenciará, no prazo legal, a homologação rescisória junto à 
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego - SRTE jurisdicionalmente 
ou da respectiva entidade sindical, apresentando ao contratante junto com a 
planilha de ressarcimento de acerto, a cópia da página da CTPS, com: 

3.5.9.1. O registro da baixa do contrato de aprendizagem; 

3.5.9.2. O Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho – TRCT 
correspondente até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente ao 
mês de desligamento do Aprendiz do Programa. 

3.5.10. Em caso de denúncia do contrato, a contratante e a contratada envidarão 
esforços para manter os adolescentes com aprendizagem em andamento até o 
encerramento do contrato de aprendizagem. Não sendo possível a manutenção 
dos aprendizes, a contratada deverá: 

3.5.10.1. Regularizar o pagamento dos direitos trabalhistas, sopesando, 
inclusive, os valores antecipados pela contratante a título de provisão, 
dando plena quitação correspondente ao período em que administrou o 
contrato de aprendizagem; 

3.5.10.2. Encerrar o contrato de aprendizagem com o adolescente na 
respectiva CTPS; 

3.5.10.3. Antecipar à contratante os relatórios de acompanhamentos de 
atividades, com registro dos cursos por Aprendiz; 

3.5.10.4. Fornecer cópia de toda documentação referente ao acerto da 
regularização trabalhista; 

3.5.10.5. Comunicar formalmente o núcleo familiar sobre o processo de 
denúncia contratual e acerto dos direitos trabalhistas. 

3.6. Em relação ao programa de aprendizagem: 

3.6.1. De acordo com o § 2º do art. 10 da portaria 723/2012 do MTE, a carga horária 
mínima teórica de um programa de aprendizagem é calculada com base na 
carga horária do curso de nível técnico médio correspondente, conforme 
classificação do Catálogo Nacional de Cursos  Técnicos - CNCT, instituído pela 
Resolução nº3, de 9 de Julho de 2008 da Câmara de Educação Básica do 
Conselho Nacional de Educação; em caso de não existir curso para o mesmo 
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itinerário  formativo no referido Catálogo, as horas destinadas à teoria na 
entidade formadora deverão  somar o mínimo de 400h (quatrocentas horas). 

3.6.2. A entidade formadora contratada deverá ser responsável pelo Programa, assim 
como pelo planejamento, a elaboração e a administração de todo o Processo de 
Seleção direcionado a estudantes regularmente matriculados em Instituições de 
Ensino, cursando o ensino fundamental ou o ensino médio, de acordo com as 
necessidades do contratante. 

3.6.3. A contratada deverá fornecer o plano de curso e a respectiva orientação para 
compatibilização do desenvolvimento da prática à teoria ministrada. 

3.6.4. A formação teórica deverá seguir as diretrizes estabelecidas no Catálogo 
Nacional de Cursos Técnicos, instituído pela Resolução nº 3, de 9 de julho de 
2008 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 
devendo ser acrescidas das horas práticas. 

3.6.5. O Programa de Aprendizagem é o conjunto de atividades teóricas e práticas, 
metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva, 
desenvolvidas no ambiente de trabalho. A organização curricular do Programa 
deverá ter como objetivos: 

3.6.5.1. Desenvolver as competências essenciais para o trabalho, 
tornando o Aprendiz mais autônomo e proativo; 

3.6.5.2. Preparar o adolescente para o exercício das atividades 
profissionais de acordo com sua área de atuação. 

3.6.6. A duração dos programas de aprendizagem para o nível médio técnico deve 
coincidir com a vigência do contrato de trabalho do aprendiz; porém, 
excepcionalmente poderá ocorrer que o contrato de trabalho seja celebrado após 
o início do curso regular, ou terminar antes, desde que observadas as seguintes 
condições: 

3.6.6.1. O início e o término do contrato e do programa deverão coincidir 
com o início e término de um dos módulos em que se organizam esses 
cursos; 

3.6.6.2. O contrato de trabalho deverá englobar o mínimo de horas que 
assegurem a certificação do curso de aprendizagem correspondente a uma 
ocupação prevista na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO, 
independente de tratar-se de uma saída intermediária do referido curso de 
nível técnico;  

3.6.6.3. O plano de atividades práticas deverá seguir a descrição com 
base no Código CBO correspondente à(s) ocupação(s); e  

3.6.6.4. A carga horária teórica não poderá ser inferior a quatrocentas 
horas no momento da assinatura do contrato do aprendiz. 

3.6.7. A critério das instituições ofertantes, as atividades práticas realizadas durante a 
vigência do contrato de aprendizagem poderão ser reconhecidas para efeitos de 
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contagem da horária de estágio obrigatório desde que explicitada tal previsão na 
proposta pedagógica de adaptação do curso regular à modalidade de 
Aprendizagem Profissional. 

3.6.8. O programa de aprendizagem a direcionada para contratação do COREN-AM 
será o seguinte: 

Código CBO – 
Classificação 
Brasileira de 
Ocupações 

Arco 
Ocupacional 

Carga Horária 
Total do Programa 

Perfil de formação 
profissional (Descrição 

CBO) 

Agentes, 
assistentes e 
auxiliares 
administrativos 

 

411010 – 
Assistente 
administrativo 

Arco 
Administrativo 

Mínimo – 800 horas 
e Máximo – 1280 
horas 

 

Teoria: ≥ 400 horas 
e ≤ 640 horas 

 

Prática: ≥ 400 horas 
e ≤ 880 horas 

Executam serviços de apoio 
nas áreas de recursos 
humanos, administração, 
finanças e logística; atendem 
fornecedores e clientes, 
fornecendo e recebendo 
informações sobre produtos e 
serviços; tratam de 
documentos variados, 
cumprindo todo o 
procedimento necessário 
referente aos mesmo. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 1°, da Lei 
10.520, de 17 de julho de 2002, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 
em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, 
previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. Natureza da Contratação: 
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De acordo com o art. 15 da IN 05/17, os serviços prestados de forma contínua 
são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública 
de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, 
assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das 
atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa 
comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão 
institucional. 

O Programa de Aprendizagem, estabelecido pelo Lei nº 10.097, de 19/12/2000, 
é o programa técnico-profissional que prevê a execução de atividades teóricas e 
práticas, sob a orientação de entidade qualificada em formação técnico-
profissional metódica, com especificação do público alvo, dos conteúdos 
programáticos a serem ministrados, do período de duração, da carga horária 
teórica e prática, de mecanismos de acompanhamento, avaliação e certificação 
do aprendizado, observando os parâmetros estabelecidos na Portaria MTE nº 
723, de 23/04/2012, alterado pela Portaria MTE nº 1.005, de 01/07/2013. 

Os estabelecimentos de qualquer natureza, que tenham pelo menos 7 (sete) 
empregados, são obrigados a contratar aprendizes, no percentual mínimo de 
cinco e máximo de quinze por cento das funções que exijam formação 
profissional, de acordo com o percentual exigido por lei (art. 429 da CLT). 

Assim, tem-se que a contratação da entidade sem fins lucrativos para intermédia 
a contratação do aprendiz deve ser continuada, tendo em vista que a 
necessidade do menor aprendiz no Conselho não é discricionário e sim 
obrigatório.   

5.1.2. Duração Inicial do Contrato: 

24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, 
podendo ser renovado, por até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do 
art. 57, II, da Lei 8.666/93, mediante assinatura de Termo Aditivo. 

O prazo de vigência mencionado é necessário no período de 24 (vinte e quatro) 
meses, considerando que o curso de capacitação do menor aprendiz atende o 
mesmo período. 

5.1.3. Sustentabilidade: 

Não se aplica. 

5.1.4. Transição Contratual: 

Não há necessidade de promover transição contratual, pois não há transferência 
de conhecimento, tecnologia ou técnicas empregadas. 

5.1.5. Relevância dos requisitos estipulados: 

Todos os requisitos estipulados são necessários para uma definição precisa e 
completa do objeto, sem provocar restrição da quantidade de possíveis 
fornecedores dos serviços. 
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5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias 
para a prestação do serviço. 

5.3. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR nos itens 11 e 
12. 

 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO. 

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas as 12:00 horas 
e das 14:00 as 16:00 horas. 

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

6.3. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores 
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os 
ônus dos serviços decorrentes. 

6.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A execução dos serviços será iniciada após publicação do extrato do contrato no 
Diário Oficial da União. 

7.2. Nos termos do art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93, a contratação com a empresa para 
a prestação de serviços de agente de integração será de 24 (vinte e quatro) meses e poderá 
ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo Aditivo e por interesse 
da Administração, observado o limite de 60 (sessenta) meses. 

7.3. O serviço será recebido, mensalmente: 

7.3.1. Provisoriamente, para que seja feita posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações consignadas neste Termo de Referência e na proposta 
de preço, pelo DRH e fiscal; 

7.3.2. Definitivamente, após a verificação de que trata a alínea anterior e consequente 
aceitação definitiva. 

7.4. Os serviços serão rejeitados no caso de incompatibilidade com as especificações 
previstas na proposta, quando inadequados à sua razoável utilização. 
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7.5. O prazo para o DRH e fiscal proceder às verificações, após o recebimento provisório, 
é de até 5 (cinco) dias corridos, quando deverão se manifestar, aceitando ou recusando o 
serviço. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: 

8.1. A execução dos serviços será acompanhada pelo fiscal do contrato, designado por 
Portaria. 

8.2. As solicitações do Coren-AM serão encaminhadas via e-mail ou contato telefônico 
pelo demandante e/ou fiscal do contrato. 

8.3. Do Pagamento 

8.3.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE até o último dia útil do mês a 
que a parcela se referir, mediante o recebimento da nota fiscal e do atesto do 
recebimento da nota pelo fiscal do contrato, devendo ser enviada ao Coren-AM 
com no mínimo 05 (cinco) dias úteis antes do vencimento, já deduzidos os 
impostos, conforme seu enquadramento contábil, de acordo com a Instrução 
Normativa n° 1234/2012, da Secretaria da Receita Federal – tabela de retenção 
dos seguintes impostos: 

8.3.1.1. Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ, 

8.3.1.2. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, 

8.3.1.3. Contribuição para Financiamento da Seguridade Social – 
COFINS e 

8.3.1.4. Programa de Integração Social – PIS/PASEP, contados da 
apresentação da nota fiscal/fatura. 

8.3.2. Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar a todas as 
Notas Fiscais/Fatura, documento que comprove esta opção, na forma do Anexo 
IV, da IN/SRF nº 1234/2012, ou documento equivalente, situação em que incidirá 
a retenção no percentual estabelecido na Lei Complementar n° 123/06 e 
alterações, devendo a CONTRATADA discriminar o percentual na nota fiscal. 

8.3.3. A CONTRATANTE disporá do prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetuar o atesto, 
ou rejeitar os documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu 
preenchimento. 

8.3.4. As Notas Fiscais/Faturas não aprovadas pelo Coren-AM serão devolvidas à 
CONTRATADA, para as correções, acompanhadas dos motivos de sua rejeição. 
O prazo para pagamento estabelecido acima será contado a partir da 
reapresentação, sem qualquer tipo de reajuste de seu valor ou qualquer ônus 
para o Coren-AM, seja ele a que título for. 

8.3.5. O prazo previsto nesta cláusula somente será observado quando não houver 
motivo para aplicação de multas ou de outras penalidades, casos em que o 
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pagamento será efetuado após transcorrido o prazo de interposição de recursos 
ou após seu julgamento pelo Coren-AM. 

8.3.6. O pagamento poderá ser sustado pelo Coren-AM nos casos de não cumprimento 
das obrigações assumidas que possam, de alguma forma, prejudicar a 
CONTRATANTE, inadimplência de obrigações assumidas pela CONTRATADA 
para com o Coren-AM, por conta do estabelecido neste edital e erros ou vícios 
na Nota Fiscal de Serviço. 

8.3.7. O Coren-AM não fará, em hipótese alguma, a antecipação do pagamento à 
CONTRATADA. 

 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de recursos 
materiais, tecnológicos e humanos necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
suficientes para a execução do objeto do presente Termo de Referência. 

 

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. A empresa contratada para gestão do programa jovem aprendiz será responsável 
por todos os custos de contratação do colaborador, incluindo encargos sociais, pagamento 
de salário, 13º salário, férias e todos os encargos exigidos pela legislação. A relação 
contratual será do Coren-AM com a empresa contratada, que deverá arcar com todos os 
custos na contratação do jovem aprendiz. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2. Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviços a serem executados e 
possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas ou 
previstas; 

11.3. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, sempre 
que necessário à execução dos serviços, nos horários previamente acordados; 

11.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 
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11.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

11.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP 
n. 5/2017. 

11.8. Observar as limitações impostas à prestação dos serviços executados pelos Jovens 
Aprendizes: 

11.8.1. É vedada a prorrogação e a compensação da jornada de trabalho, inclusive 
nas hipóteses previstas nos incisos I e II, do Art. 413, da CLT; 

11.8.2. É vedado o labor em horário noturno; 

11.8.3. É vedado o labor em ambientes insalubres, perigosos e ofensivos à moral dos 
aprendizes; 

11.8.4. É vedado o labor em serviços penosos, constituídos por tarefas extenuantes 
ou que exijam desenvolvimento físico e psíquico não condizentes com a 
capacidade do aprendiz; 

11.8.5. É vedado o labor em locais de difícil acesso e não servidos por transporte em 
horários compatíveis com a jornada de trabalho, exceto se fornecido transporte 
gratuito à CONTRATADA. 

11.9. Dar ciência à CONTRATADA sobre o comportamento, atitudes e desenvolvimento 
do adolescente, quando solicitada e sempre que julgar necessário, assim como assegurar 
à CONTRATADA o acesso aos locais de trabalho dos adolescentes, de modo a lhes facilitar 
o desempenho de suas funções de acompanhamento e supervisão;  

11.10. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e imediatamente, os casos de faltas 
funcionais enquadradas como justa causa para a rescisão do Contrato de Trabalho do 
Jovem Aprendiz, nos termos da Legislação Trabalhista, a fim de que sejam tomadas as 
providências cabíveis; 

11.11. Comunicar, por escrito, qualquer ocorrência elencada nos Art. 71 e seguintes, do 
Decreto Federal nº 9579/2018, dentro de um prazo de 30 (trinta) dias de antecedência, para 
que a CONTRATADA tome as medidas cabíveis para a advertência e/ou desligamento do 
jovem aprendiz. 

11.12. Receber, acompanhar, orientar, esclarecer e estimular o Jovem Aprendiz e o 
estagiário durante o processo de aquisição de conhecimentos práticos, garantindo que o 
processo de transmissão de conhecimento se faça por etapas metodicamente organizadas, 
das mais simples para as mais complexas. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas nos demais itens deste Termo 
de Referência, deve: 
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12.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais; 

12.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

12.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

12.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá; 

12.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

12.9. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão o órgão; 

12.10. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos 
serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017: 

12.10.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário,  
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

12.10.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos 
e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, 
devidamente assinada pela contratada; e 

12.10.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão 
os serviços; 

12.10.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

12.10.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada 
novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual 
modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de 
serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação 
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pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do 
encerramento do contrato administrativo. 

12.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço 
sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

12.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade à Contratante;  

12.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de 
impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar 
justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 
realização do pagamento. 

12.14. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a 
fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e 
do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

12.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.  

12.15. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Termo de Referência; 

12.16. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração; 

12.17. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 
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relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 
função; 

12.18.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho 
e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

12.18.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o 
objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 
serviços ou da admissão do empregado; 

12.18.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para 
todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

12.18.3.  oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção 
de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por 
meio eletrônico, quando disponível. 

12.19. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do 
contrato; 

12.20. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

12.21. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados 
colocados à disposição da Contratante; 

12.21.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a 
retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja 
regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

12.21.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação 
mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração 
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

12.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

12.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
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futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.25. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

12.26. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do serviço. 

12.27. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

12.28. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
este Termo de Referência, no prazo determinado. 

12.29. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações 
constantes deste Termo de Referência. 

12.30. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

12.31. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, 
quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos 
serviços discriminados, sem o consentimento, prévio e por escrito, do 
CONTRATANTE; 

 

13 DA SUBCONTRATAÇÃO   

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório; 

 

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1   É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

 

15 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

15.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
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equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que 
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, 
na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.2  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de 
ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela 
Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, 
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista 
a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos 
ao objeto. 

15.3  O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução 
do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo 
público usuário, de acordo com as seguintes disposições:   

I – Gestão do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos 
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação 
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto 
aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;   

II – Fiscalização:  é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto 
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo 
e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de 
níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de 
pagamento conforme o resultado, além do acompanhamento dos aspectos 
administrativos da execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, 
fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos 
de inadimplemento,  sendo auxiliado pelo demandante. 

15.4 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 
de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

15.5  A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas 
erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

15.6 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 
dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias 
autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de 
empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):  
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a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar 
a seguinte documentação:   

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;   

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 
for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e   

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que 
prestarão os serviços.   

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando 
não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores (SICAF):  

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União (CND);   

b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;   

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e   

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).   

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes 
documentos:   

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério 
da CONTRATANTE;  

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 
serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE; 

c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de 
depósitos bancários;   

c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, 
vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, 
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 
empregado; e   

c.5. comprovantes de realização do curso exigido por lei.   

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo 
definido no contrato:   
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d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 
prestadores de serviço, devidamente homologados;  

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 
referentes às rescisões contratuais;   

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do 
FGTS de cada empregado dispensado;   

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.   

15.7 A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima 
no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 
(trinta) dias, justificadamente. 

15.8 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a 
comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege 
as respectivas organizações.  

15.9 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os 
documentos elencados no subitem 15.6 acima deverão ser apresentados.  

15.10  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 
previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do 
Brasil (RFB).  

15.11  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, 
os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.  

15.12  O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 
de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo 
das demais sanções.  

15.13  A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize 
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.  

15.14 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

15.15 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

15.16 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não 
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não 
manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme 
disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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15.17 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE 
comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

15.17.1 Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo 
de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações 
diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 
execução dos serviços objeto do contrato.  

15.17.2 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a 
assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre 
a contratante e os empregados da contratada.  

15.18 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e 
previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, 
inclusive quanto às verbas rescisórias.  

15.19 A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

16.1  Os serviços serão recebidos no prazo definido neste Termo, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais 
documentos que julgarem necessários;  

16.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades; 

16.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 
executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

16.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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16.3.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período bimestral, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da 
IN nº 05/2017). 

16.4 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será 
realizado pelo fiscal do contrato. 

16.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

17.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência 

17.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

17.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

17.4.1 o prazo de validade;  

17.4.2 a data da emissão;  

17.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

17.4.4 o período de prestação dos serviços;  

17.4.5 o valor a pagar; e  

17.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

17.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 
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17.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

17.6.1 não produziu os resultados acordados; 

17.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

17.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

17.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

17.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

17.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

17.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.   

17.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

17.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação junto ao SICAF.   

17.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 
pela máxima autoridade da contratante.  

17.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 
do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 
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17.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

17.16 A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado 
corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na 
planilha de preços. 

17.16.1 Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e 
indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do 
percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o 
limite compatível com o prazo total de vigência contratual. 

17.16.2 A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser 
prevista em termo aditivo. 

17.16.3 Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio 
trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão 
ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo o órgão 
contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada. 

17.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 
=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
365 

18 DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

18.1 Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras 
acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 
5/2017 são as estabelecidas neste Termo de Referência. 

18.2 A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da 
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários 
e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
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previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular 
dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

18.2.1 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

18.3 A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das 
férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas 
repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela 
contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, 
bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto 
dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B 
da referida norma. 

18.4 O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN 
SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir 
discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de 
autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para 
o pagamento das respectivas obrigações: 

18.4.1 13º (décimo terceiro) salário; 

18.4.2 Férias e um terço constitucional de férias; 

18.4.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 

18.4.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

18.4.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados 
no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

18.5 O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança 
pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor 
desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a 
revisão do Termo de Cooperação Técnica. 

18.6 Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por 
meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à 
empresa que vier a prestar os serviços. 

18.7 Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da 
conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores 
depositados. 

18.8 A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade 
contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos 
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trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos 
empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

18.8.1 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos 
prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação 
pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos 
recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à 
Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 
da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 

18.8.2 A autorização de movimentação deverá especificar que se destina 
exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual 
indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 

18.8.3 A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das 
transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

18.9  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 
respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 
categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação 
da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço 
contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

19 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

19.1 Os valores consignados no contrato serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 
(doze) meses. 

19.2 Após 12 (doze) meses a CONTRATADA poderá solicitar correção de acordo com a 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, em conformidade com a 
legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês de apresentação da 
proposta ou do orçamento a que essa se referir. 

19.3 Na hipótese de redução de tarifas ou preços, a CONTRATADA deverá repassar à 
CONTRATANTE as tarifas ou preços reduzidos. 

 

20 GARANTIA DA EXECUÇÃO 

20.1 Para o fiel e integral cumprimento das obrigações, a CONTRATADA deverá 
apresentar, na assinatura do contrato, uma garantia de execução do mesmo, na forma do 
Art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993, correspondente a 1% do valor do contrato; 

20.2 A CONTRATADA poderá optar por uma das modalidades abaixo (conforme Art. 56, 
Parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993): 

20.2.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
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liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

20.2.2 Seguro-Garantia; 

20.2.3 Fiança Bancária. 

20.3 Para a modalidade Seguro-Garantia, a CONTRATADA deverá estar ciente que este 
seguro deverá cobrir também os danos diretos e indiretos causados à CONTRATANTE 
e/ou a terceiros; 

20.4 A garantia vigorará pelo prazo não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a pós a data 
de encerramento do contrato; 

20.5 A garantia será devolvida à CONTRATADA após a emissão do TERMO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO, em até 5 (cinco) dias úteis após a solicitação pela 
CONTRATADA; 

20.6 Não serão aceitas garantias com itens excludentes que comprometam a fiel 
execução do contrato e/ou que não atendam a tais condições, sendo que a apresentação 
em desconformidade com as exigências do presente Termo de Referência poderá 
configurar descumprimento contratual, a ser apurado administrativamente; 

20.7 A execução da(s) garantia(s) oferecida(s) pela CONTRATADA poderá ocorrer 
imediatamente após o trânsito em julgado do processo administrativo; 

20.8 A garantia, qualquer modalidade que seja, será executada para pagamento de: 

20.8.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

20.8.2 Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou 
dolo durante a execução do contrato; 

20.8.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; 

20.8.4 Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela CONTRATADA. 

 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que: 

21.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

21.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

21.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 

21.1.5 cometer fraude fiscal. 
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21.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

21.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

21.2.2 Multa de:  

21.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) 
por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia 
e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença;  

21.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o 
valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período 
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

21.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o 
valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

21.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

21.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia 
de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

21.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

21.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

21.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

21.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no subitem 22.1 deste Termo de Referência 

21.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
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autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

21.3 As sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.3, 21.2.4 e 21.2.5 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos 
a serem efetuados. 

21.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 
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3 
Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado 

pela fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 
02 

6 

Substituir empregado que se conduza de 
modo inconveniente ou não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e 
por dia; 

01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente 

notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência; 

03 

8 
Indicar e manter durante a execução do 

contrato os prepostos previstos no 
edital/contrato; 

01 

9 
Providenciar treinamento para seus 

funcionários conforme previsto na relação de 
obrigações da CONTRATADA 

01 

21.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 
as empresas ou profissionais que: 

21.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

21.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

21.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.  
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21.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei nº 9.784, de 1999. 

21.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Coren-AM, ou deduzidos da garantia, 
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 
judicialmente. 

21.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

21.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR.  

21.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

21.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

22 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

22.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

22.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 

22.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

22.3.1 Será exigido que a empresa seja cadastrada no Cadastro Nacional de 
Aprendizagem Profissional – CNAP (Portaria MTE nº 723/2012). 
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22.4 O critério de aceitabilidade de preços será o valor global de até R$ 46.799,64 
(quarenta e seis mil e setecentos e noventa e nove reais e sessenta e quatro centavos). 

22.4.1 O valor global faz referência ao período de 12 (doze) meses, sendo necessário 
que o licitante informe na planilha de custo o valor pelo período de 12 (doze) e 
24 (vinte e quatro meses). 

22.5 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

22.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

23 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

23.1 O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 

 

24 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

24.1 Caso ocorra a contratação os recursos orçamentários necessários ao atendimento 
do objeto deste Projeto correrão pelo código de despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.037.099 – 
Outros Serviços Terceirizados. 

 

Manaus - AM, 06 de fevereiro de 2020. 

Elaborado pela ASTEC/COREN-AM. 
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ANEXO II DO EDITAL 

PLANILHAS DE PREÇO ESTIMADO 

 

A proponente deverá preencher os itens da Planilha de Formação de Preços respectiva, 
segundo o produto e serviços a ser fornecido, conforme indicado na tabela abaixo.  

Nos valores informados estão compreendidos, tributos, transportes, todos e quaisquer 
encargos que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado 

 
OBS 1: NÃO SERÁ ACEITO VALOR SUPERIOR AO APRESENTADO ACIMA; 
OBS 2: PARA AJUDAR NA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA, ESTÁ DISPONIVEL O ARQUIVO 
ELETRÔNICO DA PLANILHA DE PREÇOS EM EXTENSÃO “.xls”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Detalhamento do Valor Global Estimado 

Item 
Descrição do 

Termo de 
Referência 

Unidade 
de 

Medida 

Qtd. 
(A) 

Vlr. 
Unitário - 

R$ (B) 

Vlr. 
Mensal 

– R$ 
 (C = A 

x B) 

Vlr. 
Anual - 

R$  
(D = C x 

12) 

Vlr. 
Bienal – 

R$ 
(E = C X 

24) 

1 

Recrutamento, 
seleção, 
treinamento, 
capacitação, 
contratação e 
acompanhamento 
de jovens e 
adolescentes 
aprendizes. 

Und. 03 R$ 1.299,99 3.899,97 46.799,64 93.599,28 
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ANEXO III DO EDITAL 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTO 

(OPCIONAL) 

1 Salario – Carga horária 04 horas   

1.1 Total do Salário   

2 ENCARGOS SOCIAIS   

2.1 GRUPO A   

2.1.1 INSS 20%  

2.1.2 FGTS 2%  

2.1.3 Total do Grupo A   

2.2 GRUPO B   

2.2.1 Férias 8,333%  

2.2.2 Terço legal de férias 2,778%  

2.2.3 FGTS sobre férias 2%  

2.2.4 13º Salário 8,33%  

2.2.5 Total do Grupo B   

2.3 Total dos Encargos Sociais (Grupos A+B)   

3 Benefícios   

3.1 Vale Transporte (R$ 7,60 por dia) 22  

3.2 Valor de Administração e Repasse do Vale 
Transporte 

 
 

3.3 Total dos Benefícios    

4 DESPESAS   

4.1 Exames médicos 
admissionais/periódicos/demissionários (PCMSO) 

  

4.2 Uniforme (Mínimo de 02 (duas) 
camisetas/coletes) 

  

4.3 Total de Despesas   

5 CUSTOS OPERACIONAIS   

5.1 Crachá   

5.2 Material de Curso   

5.3 Curso Aprendiz   

5.4 Contribuição Institucional (Taxa Administrativa)   

5.5 Total dos Custos Operacionais   

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO PRAGRAMA POR APRENDIZ 

A Total do Salário  

B Total dos Encargos Sociais  

C Total dos Benefícios  

D Total de Despesas  

E Total da Contribuição Operacionais  

F Total por Aprendiz (A + B + C + D + E)  

QUADRO DO VALOR GLOBAL DO PROGRAMA 
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G Valor Unitário para 01 aprendiz   

H Valor Mensal para 03 aprendizes   

I Valor Anual para 03 aprendizes   

J Valor Global (24 meses) para 03 aprendizes   
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ANEXO IV DO EDITAL 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO – COREN-AM Nº: 04/2020 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Nome de Fantasia:  

Razão Social:  

CNPJ:  Optante pelo Simples: ☐ Sim  ☐ Não 

Endereço:  

Bairro:  Cidade:  

CEP:  E-mail:  

Telefone:  Fax: 

Banco: Nome do Favorecido: 

Nº da agência bancária: Conta Bancária: Tipo de Conta: 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação do serviço xxx. 

 

2. PLANILHA DE PREÇOS 

2.1. Apresentar planilha descritiva com marca, valores unitários, total, junto com total 
geral/global anual do item, conforme descrito no anexo II do Edital.  

 

OBS: Não serão aceitos valores superiores aos descritos na planilha, anexo II do 
Edital. 

 

 Validade da Proposta: ___ (_______) dias, observado o prazo mínimo de 60 (sessenta) 
dias. 

 Nos preços apresentados deverão incluir todos os custos com salários, horas extras, 
encargos sociais, transportes, uniformes, lucros, encargos fiscais e para-fiscais, 
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despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis para execução dos 
serviços licitados. 

 Declaramos que os produtos aqui ofertados estão de acordo com as especificações do 
Termo de Referência. 

 Declaramos conhecer e nos submetemos integralmente a todas as cláusulas e 
condições do presente Edital. 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ _____________ (___________________________) 

 

ASSINATURA: 
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